
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2086617 - RJ (2023/0254277-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : C DOS S M
ADVOGADO : ANDERSON MADEIRA BITENCOURT ABIDO - RJ183224
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. REVISÃO. CARÁTER 
EXCEPCIONAL. CONTINUIDADE DELITIVA. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DA FRAÇÃO MÁXIMA. INEXISTÊNCIA DE IMPERATIVO LEGAL 
NESSE SENTIDO. APLICAÇÃO, PELO TRIBUNAL, DE FRAÇÃO 
AQUÉM DA MÁXIMA, FUNDAMENTADAMENTE. PATENTE 
DESPROPORCIONALIDADE OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA.

1. A revisão da dosimetria na via do especial ocorre em caráter 
excepcional, nos casos de ilegalidade flagrante, de evidente falta de 
fundamentação ou de patente desproporcionalidade.

2. Embora, nos termos da jurisprudência, seja possível a fixação de 
fração máxima pela continuidade delitiva nos casos em que, conquanto não 
delimitado exatamente o número de práticas delitivas, tenha sido demonstrado 
nos autos a recorrência e o longo período, não se trata de mandamento legal, 
cabendo às instâncias ordinárias, soberanas na análise do material cognitivo, 
fixar a fração da continuidade delitiva fundamentadamente, levando em 
conta o número de infrações efetivamente praticadas pelo réu.

3. Tendo a Corte de origem concluído, a despeito de tal entendimento, 
pela fixação de fração aquém da máxima, ante a impossibilidade de se 
delimitar o número de infrações, rever tal posicionamento implicaria reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via 
eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                 Brasília, 18 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. REVISÃO. CARÁTER 
EXCEPCIONAL. CONTINUIDADE DELITIVA. PLEITO DE FIXAÇÃO 
DA FRAÇÃO MÁXIMA. INEXISTÊNCIA DE IMPERATIVO LEGAL 
NESSE SENTIDO. APLICAÇÃO, PELO TRIBUNAL, DE FRAÇÃO 
AQUÉM DA MÁXIMA, FUNDAMENTADAMENTE. PATENTE 
DESPROPORCIONALIDADE OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA.

1. A revisão da dosimetria na via do especial ocorre em caráter 
excepcional, nos casos de ilegalidade flagrante, de evidente falta de 
fundamentação ou de patente desproporcionalidade.

2. Embora, nos termos da jurisprudência, seja possível a fixação de 
fração máxima pela continuidade delitiva nos casos em que, conquanto não 
delimitado exatamente o número de práticas delitivas, tenha sido demonstrado 
nos autos a recorrência e o longo período, não se trata de mandamento legal, 
cabendo às instâncias ordinárias, soberanas na análise do material cognitivo, 
fixar a fração da continuidade delitiva fundamentadamente, levando em 
conta o número de infrações efetivamente praticadas pelo réu.

3. Tendo a Corte de origem concluído, a despeito de tal entendimento, 
pela fixação de fração aquém da máxima, ante a impossibilidade de se 
delimitar o número de infrações, rever tal posicionamento implicaria reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via 
eleita, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso especial.
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Alega o Ministério Público que "há evidente equívoco na decisão recorrida, 

isto na medida em que, reconhecendo o v. Acórdão impugnado a prática de inúmeros 

estupros de vulnerável pelo período de 2 (dois) anos contra 3 (três) vítimas, a hipótese 

seria de fixação da fração máxima de incremento da pena (2/3) pela continuidade delitiva, 

conforme pacífica jurisprudência desse E. Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede 

de recursos repetitivos" (fl. 198) e que, "não pretende o Ministério Público discutir 

'critérios de pena', mas se é necessário saber a quantidade de vezes em que a vítima foi 

abusada, como exigiu a r. decisão recorrida, ou se há que se levar em consideração o 

período de tempo em que ocorreram os abusos para a fixação da fração de aumento, 

conforme pacífica jurisprudência dessa corte cidadã" (fl. 198).

Busca a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

 

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada, no que interessa (fl. 187) :

Acerca da questão, assim se pronunciou o Tribunal de origem (fl. 83):
Entretanto, de ofício, deve ser reduzida a fração de aumento pela 

continuidade delitiva para 1/5 (um quinto), considerando a impossibilidade de 
delimitar o número de vezes que os fatos ocorreram em relação a cada uma das 
ofendidas, devendo a pena ser redimensionada para 16 (dezesseis) anos, 02 
(dois) meses e 12 (doze) dias.

Por estes fundamentos, VOTO no sentido que seja julgada improcedente a 
pretensão revisional e, de ofício, reduzir a fração da continuidade delitiva para 
1/5 (um quinto), redimensionando a pena para 16 (dezesseis) anos, 02 (dois) 
meses e 12 (doze) dias, mantido o acórdão em todos os seus demais termos.

 
É bem verdade que, nos termos da jurisprudência, é possível a fixação da fração máxima 

pela continuidade delitiva nos casos em que, apesar de não ter sido delimitado de forma 
precisa o número de práticas delitivas, tenham sido evidenciados nos autos a recorrência e o 
longo período. Todavia, inexiste imperativo legal nesse sentido, pelo que não há falar em 
ilegalidade no estabelecimento de fração aquém da máxima legal pelo Tribunal de origem 
fundamentadamente, sendo imprópria, de todo modo, a via do especial à revisão do 
entendimento, a teor da Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
 

A despeito das razões apresentadas, é de se manter a decisão agravada por seus 

próprios fundamentos.
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Como já assinalado, embora, nos termos da jurisprudência, seja possível a 

fixação de fração máxima pela continuidade delitiva nos casos em que, conquanto não 

delimitado exatamente o número de práticas delitivas, tenha sido demonstrado nos autos a 

recorrência e o longo período, não se trata de mandamento legal, cabendo às instâncias 

ordinárias, soberanas na análise do material cognitivo, fixar a fração da continuidade 

delitiva fundamentadamente, considerando o número de infrações praticadas pelo réu, tal 

como ocorrido na espécie, em que o Tribunal de origem fundamentou a redução da 

fração "considerando a impossibilidade de delimitar o número de vezes que os fatos 

ocorreram em relação a cada uma das ofendidas".

Cumpre ressaltar que a revisão da dosimetria na via do especial ocorre em 

caráter excepcional, nos casos de ilegalidade flagrante, de evidente falta de 

fundamentação ou de patente desproporcionalidade, o que não se verifica no caso. A 

propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE REDUÇÃO 
DA PENA-BASE. IMPOSSIBILIDADE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE. VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA QUE EXCEDE O TIPO PENAL. 
RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DESCABIMENTO. 
ATENUANTE NÃO UTILIZADA PARA LASTREAR O DECRETO CONDENATÓRIO. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 
I - O col. Supremo Tribunal Federal tem entendido que "a dosimetria da pena é 
questão de mérito da ação penal, estando necessariamente vinculada ao conjunto fático 
probatório, não sendo possível às instâncias extraordinárias a análise de dados fáticos 
da causa para redimensionar a pena finalmente aplicada" (HC n. 137.769/SP, Rel. Min. 
Roberto Barroso, julgado em 24/10/2016). 
II - O Pretório Excelso também entende não ser possível para as instâncias superiores 
reexaminar o acervo probatório para a revisão da dosimetria, exceto em circunstâncias 
excepcionais, uma vez que, ordinariamente, a atividade dos Tribunais Superiores, em 
geral, deve circunscrever-se "ao controle da legalidade dos critérios utilizados, com a 
correção de eventuais arbitrariedades" (HC n. 128.446/PE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Teori Zavascki, julgado em 15/9/2015). 
III - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a via do writ e de seu 
recurso ordinário somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena se 
não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e caso se trate de 
flagrante ilegalidade. Vale dizer, o entendimento deste Tribunal firmou-se no sentido 
de que a "dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade" (HC n. 400.119/RJ, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/8/2017). 
[...] 
Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 488.373/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 19/3/2019, 
DJe de 26/3/2019.) 
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. NATUREZA E 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
NA FRAÇÃO DE AUMENTO OPERADA. TRÁFICO INTERESTADUAL DE DROGAS. 
FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA DENTRO DOS PARÂMETROS LEGAIS. 
REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. 
PACIENTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. MONTANTE DA 
PENA E CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. PRECEDENTES. 
SANÇÕES INALTERADAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade do 
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, 
somente passível de revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade. 
[...] 
9. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no HC n. 855.837/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.086.617 / RJ
Número Registro: 2023/0254277-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00324227520118190054 00976671520228190000 202325401557 324227520118190054 976671520228190000

Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : C DOS S M
ADVOGADO : ANDERSON MADEIRA BITENCOURT ABIDO - RJ183224

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : C DOS S M
ADVOGADO : ANDERSON MADEIRA BITENCOURT ABIDO - RJ183224

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 19 de março de 2024
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